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Trata-se da décima oitava reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes, Coordenadora do Grupo de
Trabalho, que cumprimentou os participantes e registrou que o encontro teria por finalidade a continuação da
análise da proposta de Recomendação, à luz das discussões ocorridas na reunião imediatamente anterior e
das contribuições encaminhadas previamente.

II. ANÁLISE E DELIBERAÇÕES – PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO

1. Reformulação do Art. 2º – Providências iniciais diante de demandas individuais repetitivas

A Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) apresentou proposta de reestruturação integral do art. 2º,
com o objetivo de:

explicitar o dever do magistrado de pesquisar previamente a existência de ação coletiva já distribuída;
diferenciar os cenários de existência ou inexistência de ação coletiva em curso;
alinhar a redação aos Temas Repetitivos n. 60 e 589 do STJ, preservando, ao mesmo tempo, o caráter
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recomendatório do ato.

A proposta foi debatida de forma aprofundada, com destaque para as seguintes contribuições:

Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF): ressaltou a necessidade de equilíbrio entre
eficiência sistêmica, devido processo legal e aceitabilidade institucional da recomendação.
Juiz Federal Márcio França (TRF1) e Juíza Federal Anita Villani (TRF3): ponderaram sobre os
impactos práticos da oitiva prévia das partes e da suspensão em massa de processos, especialmente no
âmbito dos Juizados Especiais.
Juiz Federal Raphael José (TRF3): salientou que a resistência da advocacia à suspensão de ações
individuais é histórica, mas que o tema se encontra atualmente superado pela jurisprudência do STJ e
do STF, especialmente pelos Temas 60 e 589. Destacou que a nova redação do art. 2º, ao prever a
comunicação com os legitimados coletivos e a possibilidade de suspensão condicionada à
concordância da parte autora apenas quando inexistente ação coletiva, cria um intervalo institucional
adequado para estimular a propositura de demandas coletivas, equilibrando eficiência sistêmica,
respeito ao devido processo legal e aceitabilidade institucional da recomendação.
Juiz Federal Thiago Mesquita (TRF5) e Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN): registraram preocupações relacionadas à resistência histórica da advocacia privada à
suspensão de feitos individuais e ao risco de excessiva dependência da concordância da parte autora.
Advogada da União Ana Karenina Andrade (AGU): manifestou concordância com a preservação da
exigência de concordância da parte autora apenas na hipótese de inexistência de ação coletiva
ajuizada.
Servidor do NUGEPNAC Roberto dos Santos Barrense (TRF1): contextualizou a proposta à luz da
experiência do TRF1 com sistemas de gerenciamento de precedentes, defendendo a lógica de
governança coletiva das controvérsias repetitivas.

Após amplo debate, foi aprovado por consenso:

Nova redação ao art. 2º e parágrafos, impondo ao magistrado o dever de verificar a existência de ação
coletiva;
§ 1º - a manutenção da possibilidade de suspensão das ações individuais, sem exigência de
concordância das partes, quando já houver ação coletiva em curso, nos termos dos Temas Repetitivos
n. 60 e 589, ambos do STJ;
§ 1º - a supressão da exigência expressa de oitiva prévia das partes como forma de evitar excessiva
burocratização e preservar a eficiência do sistema;
§ 2º - a exigência de concordância da parte autora apenas na hipótese de suspensão de ações
individuais quando inexistente ação coletiva proposta, até a manifestação dos legitimados.

Restou deliberado que o texto aprovado substitui integralmente a redação anterior do art. 2º da minuta.

2. Registros complementares

A Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz informou ter encaminhado à Assessoria da Coordenadora síntese
da reunião realizada no CNJ sobre a Tabela Processual Unificada, a fim de subsidiar futura provocação
institucional quanto ao cronograma de implementação das alterações discutidas.

O Juiz Federal Márcio França (TRF1) solicitou acesso à gravação da reunião anterior, para examinar com
maior profundidade os debates relativos ao art. 5º da Recomendação, pedido que foi acolhido pela
Coordenadora.

III. ENCAMINHAMENTOS

Incorporação da nova redação do art. 2º à minuta consolidada da Recomendação, nos termos1.
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IV. PRÓXIMA REUNIÃO

� 23 de abril de 2026 (quinta-feira)

� 11h

� Ambiente virtual (Zoom)

Pauta: Continuidade da análise da minuta da Recomendação, com início pelo Capítulo III – Da Conciliação.

V. ENCERRAMENTO

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h01 pela Coordenadora, Juíza Federal Vânila Cardoso
André de Moraes. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça
Federal, lavrei a presente ata, que foi submetida à análise e aprovação da Coordenadora do GT e,
posteriormente, por mim subscrita.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 16/04/2026, às 14:47, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0852358 e o código CRC 96EB3252.
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deliberados.
Disponibilização do áudio da reunião anterior ao Juiz Federal Márcio França (TRF1).
Análise, pela Coordenadora, da ata-resumo da reunião do CNJ para posterior encaminhamento de
ofício solicitando informações sobre prazo e cronograma de implementação das alterações na TPU.

2.
3.

Memória de reunião 18ª Reunião GT das ações coletivas (0852358)         SEI 0001190-40.2025.4.90.8000 / pg. 4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm

	Memória de reunião 18ª Reunião GT das ações coletivas (0852358)

